
 

Governo do Estado do Amazonas

 
Av. Brasil, 3925 - Compensa  II - Manaus-AM - CEP 69036-110 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO 
(*) RESOLUÇÃO Nº 028/2026 - CONSUNIV 

APROVA Ad Referendum a atualização das Diretrizes para Estruturação e Organização 
Curricular dos Cursos de Graduação da UEA e revoga a Resolução nº 023/2019-

CONSUNIV/UEA. 
O REITOR DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAZONAS e PRESIDENTE DO 
CONSELHO UNIVERSITÁRIO, usando de suas atribuições legais e estatutárias, e 

CONSIDERANDO a autonomia universitária estabelecida no Art. 207 da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, especialmente, em seu Art. 53, inciso 
II que assegura às Universidades autonomia para “fixar os Currículos de seus Cursos e 
Programas, observadas as Diretrizes Gerais pertinentes”; 

CONSIDERANDO ao que dispõe o Art. 2º, inciso I, da Lei Nº 2.637 de 12 de janeiro de 2001, 
que concede à UEA autonomia pedagógica, quanto às atividades de ensino, pesquisa e 

extensão, bem como o disposto no §2º, do Art. 2º, bem como o inciso IX do Art. 16 do Estatuto 
da Universidade do Estado do Amazonas, aprovado pelo Decreto 21.963, de 27 de junho de 
2001; 

CONSIDERANDO a necessidade de atualização da Resolução nº 023/2019-CONSUNIV/UEA, 
em razão das alterações na legislação educacional vigente e da adequação às normativas 

atualmente aplicáveis aos cursos de graduação da UEA; 
CONSIDERANDO a necessidade de observância às disposições do Decreto nº 12.456, de 19 
de maio de 2025, que dispõe sobre a oferta de educação a distância por instituições de 

educação superior em cursos de graduação; 
CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento das diretrizes para estruturação e 

organização curricular dos cursos de graduação da UEA, visando ao fortalecimento da 
qualidade acadêmica e à atualização dos projetos pedagógicos dos cursos; 
CONSIDERANDO, ao final, o disposto no inciso XXI do art. 17 do Estatuto da Universidade do 

Estado do Amazonas, aprovado pelo Decreto nº 21.963, de 27 de junho de 2001, 
RESOLVE: 

Art. 1º INSTITUIR Ad Referendum as Diretrizes para Estruturação e Organização Curricular 
dos Cursos de Graduação da UEA, na forma do Anexo I desta Resolução. 
Art. 2º REVOGAR a Resolução nº 023/2019-CONSUNIV/UEA e as demais disposições em 

contrário. 
Art. 3º Esta Resolução será publicada no Portal da UEA, em caráter permanente, e entrará 

em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do Estado. 
REITORIA DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 19 de junho de 
2026. 

 
(*) Republicada em razão da necessidade de ajustes na Resolução publicada no DOE de 

17/06/2026 
 

ANDRÉ LUIZ NUNES ZOGAHIB 

Reitor da Universidade do Estado do Amazonas 

Folha: 88
A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://edoc.amazonas.am.gov.br/FB51.72EF.A345.7123/FC4C087B
Código verificador: FB51.72EF.A345.7123   CRC: FC4C087B
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(*) ANEXO I - RESOLUÇÃO Nº 028/2026 - CONSUNIV 

 
TÍTULO I 

DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO 
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º O ensino de graduação na Universidade do Estado do Amazonas 
(UEA) organiza-se por meio de cursos de graduação que, uma vez 
integralizados, conferem diploma de nível superior, nos termos da 
legislação vigente. 
Art. 2º Os cursos de graduação têm por finalidade a formação acadêmica 
e profissional em nível superior, orientada pelo desenvolvimento de 
competências (conhecimentos, habilidades e atitudes), em consonância 
com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), demais legislação 
pertinente, bem como as demandas sociais, científicas e do mundo do 
trabalho. 
 

CAPÍTULO II – DA CLASSIFICAÇÃO DOS CURSOS 
Art. 3º Quanto às modalidades de formação, os cursos de graduação da 
UEA classificam-se em: 
Licenciatura: destinada à formação de docentes para atuação na 
Educação Básica, estruturada em conformidade com as DCNs para a 
formação de professores e legislação específica, conferindo o grau de 
licenciado; 
Bacharelado: destinado à formação acadêmica e profissional, de caráter 
generalista ou especializado, em determinado campo do conhecimento, 
observadas as DCNs da respectiva área, quando existentes, e a 
regulamentação profissional aplicável, conferindo o grau de bacharel; 
Curso Superior de Tecnologia (CST): destinado à formação profissional de 
nível superior para áreas tecnológicas específicas, em consonância com o 
Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia (CNCST), 
conferindo o grau de tecnólogo. 
Parágrafo único. Independentemente da modalidade, todos os cursos de 
graduação deverão observar a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão, bem como as diretrizes de carga horária e duração mínima 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). 
Art. 4º Quanto ao regime de oferta, os cursos de graduação da UEA 
classificam-se em: 
Oferta Regular, caracterizada pela disponibilização contínua de vagas em 
processos seletivos institucionais periódicos; 
Oferta Especial, caracterizada pela oferta eventual ou vinculada a 
programas, convênios, políticas públicas ou demandas específicas, 
conforme regulamentação institucional. 
Art. 5º Quanto ao formato de oferta, nos termos do Decreto nº 12.456/2025, 
os cursos de graduação da UEA classificam-se em: 
Curso Presencial: aquele cuja carga horária é ofertada, no mínimo, 70% 
por meio de atividades presenciais; 
Curso Semipresencial: aquele cuja carga horária é ofertada, no mínimo, 
30% em atividades presenciais e 20% em atividades presenciais ou 
síncronas mediadas; 
Curso a Distância: aquele cuja carga horária é ofertada, no mínimo, 10% 
em atividades presenciais e 10% em atividades presenciais ou síncronas 
mediadas. 
§1º Os formatos de oferta de que trata o caput deverão observar a 
legislação vigente e as Diretrizes Curriculares Nacionais, no âmbito da 
autonomia didático-científica da UEA, especialmente quanto às condições, 
parâmetros e requisitos mínimos de presencialidade e de mediação 
tecnológica. 
§2º A organização didático-pedagógica dos cursos deverá estar 
expressamente alinhada ao formato de oferta autorizado, devendo constar 
no Projeto Pedagógico do Curso (PPC). 
§3º É vedada a oferta de curso em formato diverso daquele autorizado nos 
atos regulatórios competentes. 
Art. 6º A partir da publicação desta Resolução, a modalidade anteriormente 
denominada "Presencial Mediado por Tecnologia" passa a ser designada, 
para todos os fins acadêmicos, administrativos e regulatórios, como “Curso 
Semipresencial”. 
§ 1º A adequação de nomenclatura de que trata o caput deverá ser refletida 
nos PPCs, nos sistemas de registro acadêmico e em todos os materiais de 
divulgação da Instituição. 
§ 2º A transição de nomenclatura não implica, por si só, em alteração da 
metodologia de ensino ou do regime de mediação tecnológica já praticado, 
observados os parâmetros do Art. 5º desta Resolução. 
 

CAPÍTULO III – DA CRIAÇÃO E EXTINÇÃO DE CURSO DE 
GRADUAÇÃO 

SEÇÃO I – DAS COMPETÊNCIAS E PROPOSIÇÃO 
Art. 7º Compete à Pró-Reitoria de Ensino de Graduação (PROGRAD), a 
condução da política institucional da UEA no âmbito do ensino de 
graduação, bem como orientação, coordenação e planejamento de ações 
de melhoria da qualidade de ensino de graduação. 
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Art. 8º A proposição de criação de cursos de graduação, observadas as 
diretrizes institucionais e a legislação vigente, constitui competência 
institucional da PROGRAD, podendo, excepcionalmente, ser apresentada: 
pela Unidade Acadêmica à qual o curso será vinculado; 
pela Pró-Reitoria de Interiorização (PROINT); 
pelo Núcleo de Educação a Distância (NEAD); 
pela Coordenação do Programa Nacional de Formação de Professores da 
Educação Básica (PARFOR). 
§1º As propostas de que tratam os incisos I a IV deverão ser submetidas 
previamente à análise técnica e aprovação da PROGRAD. 
§2º Todas as propostas de criação de cursos deverão ser aprovadas pelo 
Conselho Acadêmico da Unidade Acadêmica à qual o curso será vinculado, 
antes de sua tramitação nas instâncias superiores. 
§3º A proposição de novos cursos de graduação deverá considerar o 
planejamento institucional, a demanda social e regional, a viabilidade 
acadêmica e financeira, bem como a disponibilidade de infraestrutura e de 
recursos humanos. 
 
 

SEÇÃO II – DO FLUXO E DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA À 
CRIAÇÃO 

Art. 9º O processo de criação de curso de graduação deverá ser 
formalizado por meio  
do sistema institucional de gestão de documentos, observando-se que: 
Quando iniciado pela PROGRAD, seguirá diretamente para tramitação nas 
instâncias competentes; 
Quando iniciado pela Unidade Acadêmica, pela PROINT ou NEAD, deverá 
ser previamente submetido à análise e aprovação da PROGRAD, antes de 
sua tramitação institucional. 
Art. 10 O processo de criação de curso de graduação deverá ser instruído, 
por meio do sistema institucional de gestão de documentos, contendo, no 
mínimo: 
Versão preliminar do PPC, constituída de: 
a. Justificativa para a criação com diagnóstico da realidade e do contexto 
regional, contemplando os aspectos sociais, econômicos, culturais, 
políticos, educacionais, ambientais e do mundo do trabalho; 
b. Necessidade social do curso, apresentando a análise crítica e 
propositiva de como o curso atende aos critérios de responsabilidade social 
da instituição, contribuindo para a redução de desigualdades regionais e 
para as ações afirmativas com vista à inclusão social, articulando com os 
objetivos e metas estabelecidos no Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI) e Projeto Pedagógico Institucional (PPI) vigentes;  
c. Viabilidade técnica e financeira, contendo plano de execução, plano de 
custos, plano de aquisições e cronograma de execução, incluindo a 
previsão de composição do corpo docente; 
d. Fundamentação teórico-metodológica da proposta pedagógica; 
e. Objetivos geral e específicos; 
f. Perfil profissional do egresso; 
g. Áreas de atuação; e 
h. Estrutura curricular completa. 
Atas de aprovação pelo Conselho Acadêmico da Unidade Acadêmica à 
qual o curso será vinculado; 
Minuta de Resolução de criação e autorização do curso, contendo as 
seguintes informações básicas: legislação pertinente da UEA, do ensino 
superior e do curso; nomenclatura do curso; eixo correspondente do 
CNCST, se for o caso; modalidades de formação, de oferta e de ensino; 
local de oferta; Unidade Acadêmica de vínculo; carga horária total; 
duração; turno, podendo ser matutino, vespertino, noturno ou integral; 
quantitativo de vagas; processo seletivo de ingresso e convênio (se 
houver). 
Parágrafo único. A versão preliminar do PPC, de que trata o inciso I, 
deverá evidenciar a coerência entre o perfil do egresso, as competências 
e habilidades previstas e a estrutura curricular apresentada, devendo essa 
articulação ser mantida e aprofundada na versão final do PPC, com a 
devida integração às metodologias de ensino-aprendizagem e aos 
processos de avaliação, de modo a assegurar a consistência da proposta 
formativa. 
Art. 11 A PROGRAD providenciará, por meio da Coordenação de Apoio ao 
Ensino (CAE), a minuta de Resolução da criação e autorização de 
funcionamento do curso, submetendo o processo à apreciação da Câmara 
de Ensino de Graduação (CAEG) e, posteriormente, à deliberação pelo 
Conselho Universitário da UEA (CONSUNIV). 
§1º Caberá ao Reitor formalizar o ato de criação e autorização por meio de 
Resolução a ser publicada no Diário Oficial do Estado do Amazonas 
(DOE/AM).  
§2º Após a publicação do ato institucional de criação e autorização, a 
PROGRAD deverá proceder ao cadastro do curso no sistema e-MEC 
(sistema de tramitação eletrônica dos processos que regulam a educação 
superior no Brasil), bem como à inserção e validação de todas as 
informações e documentos exigidos pelo Ministério da Educação (MEC), 
observando os prazos e requisitos estabelecidos na legislação vigente. 
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SEÇÃO III – DA EXTINÇÃO DE CURSO DE GRADUAÇÃO 
Art. 12 O processo de extinção de curso de graduação ocorrerá em razão 
da ausência de demanda e deverá ser formalizado por meio do sistema 
institucional de gestão de documentos, observando-se que: 
Quando iniciado pela PROGRAD, seguirá diretamente para tramitação nas 
instâncias competentes; 
Quando iniciado pela Unidade Acadêmica, pela PROINT ou pelo NEAD, 
deverá ser previamente submetido à aprovação do Conselho Acadêmico 
da Unidade Acadêmica à qual o curso está vinculado e, posteriormente, 
encaminhado à PROGRAD para análise e continuidade da tramitação 
institucional; 
Art. 13 A PROGRAD providenciará, por meio da CAE, a minuta de 
Resolução de extinção do curso, submetendo o processo à apreciação da 
CAEG e, posteriormente, à deliberação pelo CONSUNIV. 
§1º Caberá ao Reitor formalizar o ato de extinção do curso por meio de 
Resolução a ser publicada no DOE/AM. 
§2º Após a publicação do ato de extinção, a PROGRAD deverá proceder à 
atualização do status do curso no sistema e-MEC, incluindo a inserção, 
revisão e validação das informações pertinentes ao encerramento da 
oferta, para fins de regulação junto ao MEC, observando os prazos e 
requisitos estabelecidos na legislação vigente. 
 

TÍTULO II 
DO PROJETO PEDAGÓGICO DE CURSO E ORGANIZAÇÃO 

CURRICULAR 
CAPÍTULO I – DO PROJETO PEDAGÓGICO DE CURSO 

SEÇÃO I – DA NATUREZA E FINALIDADE  
Art. 14 A organização e a estruturação dos cursos de graduação são 
definidas por meio do PPC, nos termos desta Resolução. 
Art. 15 O PPC constitui o documento norteador dos cursos de graduação, 
contemplando a fundamentação política, filosófica e teórico-metodológica 
da ação educativa, bem como explicitando as diretrizes organizacionais e 
operacionais que orientam a condução pedagógica e administrativa da 
formação. 
Parágrafo único. O PPC deve ser renovado permanentemente, de modo 
a cumprir a legislação do ensino superior vigente. 
 

SEÇÃO II – DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E FUNDAMENTOS 
Art. 16 Na elaboração dos PPCs da UEA, com vistas a garantir a qualidade 
do processo de ensino-aprendizagem e o cumprimento da missão 
institucional, deverão ser observados os seguintes princípios e diretrizes: 
Construção dos currículos com base nas DCNs, adequados às 
características sociais, econômicas e culturais locais, da região Norte e, 
especialmente, do Estado do Amazonas; 
Organização dos currículos na perspectiva da formação humana integral, 
com conteúdos que contribuam para o atendimento às necessidades 
socioeconômicas, culturais e ambientais da sociedade local e da região 
amazônica; 
Promoção da interdisciplinaridade, da transdisciplinaridade e da 
flexibilidade curricular, com adoção de metodologias ativas, diversificadas 
e inovadoras, apoiadas, quando pertinente, por tecnologias da informação 
e comunicação aplicadas ao processo de ensino-aprendizagem; 
Incentivo à articulação entre teoria e prática, entre ensino, pesquisa e 
extensão, essencial para a produção e socialização do conhecimento e 
para a formação voltada às transformações sociais; 
Desenvolvimento de competências (conhecimentos, habilidades e 
atitudes) essenciais ao mundo do trabalho e à atuação cidadã; 
Estímulo à criatividade, ao desenvolvimento do espírito científico, 
empreendedor e ao pensamento crítico e reflexivo; 
Adoção de mecanismos de avaliação contínua dos projetos de curso e do 
processo de ensino-aprendizagem, com vistas ao seu aperfeiçoamento e 
à melhoria das condições de oferta; 
Estímulo ao desenvolvimento e participação em atividades acadêmicas, 
científicas e culturais. 
Art. 17 Deverão ser observados na elaboração do PPC os seguintes 
fundamentos legais: 
A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) nº 9.394/1996; 
As DCNs e demais normas fixadas pelo Ministério da Educação (MEC) e 
pelo CEE/AM; 
As normas e diretrizes institucionais da UEA; 
A legislação específica aplicável a cada área de formação ou exercício 
profissional, quando couber. 
 

SEÇÃO III – DA ESTRUTURA, RESPONSABILIDADES E 
TRAMITAÇÃO 

Art. 18 A estrutura do PPC deverá seguir o Roteiro para Elaboração dos 
Projetos Pedagógicos de Cursos de Graduação da UEA, elaborado e 
atualizado pela PROGRAD, por meio da CAE, o qual contempla a 
legislação vigente do ensino superior aplicável à organização e condução 
dos cursos. 
Parágrafo único. O PPC deverá assegurar a coerência entre o perfil do 
egresso, as competências e habilidades, os componentes curriculares, as Folha: 92

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://edoc.amazonas.am.gov.br/C891.6186.8D71.8DBA/C36483A1
Código verificador: C891.6186.8D71.8DBA   CRC: C36483A1

D
oc

um
en

to
 C

89
1.

61
86

.8
D

71
.8

D
B

A
 a

ss
in

ad
o 

po
r:

 W
IL

LI
A

M
 R

A
F

A
E

L 
D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 C

O
T

A
:0

09
**

**
**

**
 e

m
 1

9/
06

/2
02

6 
às

 1
2:

31
 u

til
iz

an
do

 a
ss

in
at

ur
a 

po
r 

lo
gi

n/
se

nh
a.



metodologias de ensino-aprendizagem e os processos de avaliação, 
devendo essa articulação ser explicitada de forma integrada e 
sistematizada, de modo a garantir a consistência e a efetividade da 
proposta formativa. 
Art. 19 A elaboração e a atualização periódica do PPC são de 
responsabilidade do Núcleo Docente Estruturante (NDE), sob a 
presidência do Coordenador de Curso, com a participação do corpo 
docente e a assessoria da CAE. 
Parágrafo único. A composição do NDE deverá ser formalizada por meio 
de portaria de designação de seus membros, a ser publicada 
imediatamente após o ato de criação e autorização do curso, assegurando 
sua atuação desde a fase inicial de implantação do PPC. 
Art. 20 O PPC deverá ser revisado periodicamente, de forma a assegurar 
sua atualização em relação à legislação vigente, às DCNs, às demandas 
acadêmicas e sociais. 
Parágrafo único. A revisão de que trata o caput deverá considerar os 
resultados das avaliações institucionais e externas, bem como indicadores 
acadêmicos do curso. 
Art. 21 O PPC deverá ser submetido à análise técnica da CAE quanto à 
sua conformidade com a legislação e as diretrizes institucionais e, após 
manifestação favorável dessa instância, ser aprovado pelo Colegiado de 
Curso e submetido à deliberação do Conselho Acadêmico da Unidade, da 
CAEG e do CONSUNIV, cabendo ao Reitor a formalização do ato por meio 
de Resolução a ser publicada no DOE/AM. 
Art.22 O processo deverá ser formalizado pela Coordenação de Curso, por 
meio do sistema institucional de gestão de documentos, e instruído com os 
seguintes documentos: 
Atas das reuniões do NDE que evidenciem as discussões, análises e 
decisões relativas à elaboração, reformulação ou atualização do PPC; 
Atas de aprovação pelo Colegiado de Curso, pelo Conselho Acadêmico da 
Unidade, pela CAEG e pelo CONSUNIV; 
Minuta de Resolução de aprovação do PPC, contendo: legislação 
pertinente da UEA; do ensino superior e do curso; nomenclatura do curso; 
eixo do CNCST, quando couber; modalidade de formação; regime de 
oferta; formato de oferta; local de oferta; Unidade Acadêmica de vínculo; 
perfil do egresso; áreas de atuação; estrutura curricular com descrição dos 
componentes curriculares; duração; turno; período de integralização; e 
vigência do PPC. 
PPC aprovado na íntegra, devidamente consolidado, como documento 
anexo ao processo no sistema institucional de gestão de documentos. 
Art. 23 Os cursos de graduação deverão ser acompanhados e submetidos 
a processos contínuos e sistemáticos de análise, com base em indicadores 
acadêmicos institucionais e referenciais internos e externos, incluindo 
desempenho discente, evasão, retenção, tempo de integralização 
curricular e mapeamento de egressos. 
§1º O acompanhamento de que trata o caput deverá subsidiar a tomada de 
decisões acadêmico-pedagógicas, a gestão do curso e a atualização do 
PPC, com vistas à melhoria contínua da qualidade da formação. 
§2º Os resultados deverão ser sistematizados e registrados, constituindo 
subsídio para os processos de regulação, supervisão e avaliação da 
educação superior. 
§3º O processo será desenvolvido no âmbito do curso, com participação 
do NDE e do Colegiado de Curso, sob coordenação da PROGRAD, em 
articulação com os processos de autoavaliação institucional. 
Art. 24 O acompanhamento de egressos integra a política institucional de 
graduação e tem por finalidade avaliar a efetividade da formação ofertada, 
o alcance do perfil do egresso e a inserção dos diplomados no mundo do 
trabalho. 
§1º O acompanhamento de egressos deverá ocorrer de forma sistemática 
e contínua, contemplando, no mínimo, a inserção profissional, a área de 
atuação, a continuidade dos estudos e a avaliação da formação recebida. 
§2º Os dados coletados deverão ser sistematizados em bases 
institucionais, constituindo evidências para os processos de regulação, 
supervisão e avaliação da educação superior. 
§3º Os resultados do acompanhamento de egressos deverão subsidiar a 
autoavaliação institucional, a gestão acadêmica dos cursos e a atualização 
dos PPCs, especialmente quanto ao perfil do egresso, às competências e 
às estratégias de ensino e avaliação. 

CAPÍTULO II – DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 
SEÇÃO I – DO CONCEITO, PRINCÍPIOS E REGIME ACADÊMICO 

Art. 25 Entende-se por estrutura curricular, ou currículo, o conjunto de 
componentes curriculares que configuram o percurso didático-pedagógico 
a ser desenvolvido para a formação de competências (conhecimentos, 
habilidades e atitudes) necessárias à formação em nível superior. 
Art. 26 Na organização curricular dos cursos de graduação, deverão ser 
observados os seguintes princípios: 
Articulação da teoria com a prática, valorizando a pesquisa individual e 
coletiva, assim como a realização de estágio curricular supervisionado e a 
participação em atividades de extensão. 
Articulação entre áreas de conhecimento, envolvendo a participação de 
professores de Unidades Acadêmicas diferentes; 
Formação cultural ampla; Folha: 93
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Compreensão da responsabilidade social e política da formação 
acadêmica e da profissão; 
Estímulo à prática de estudo independente, visando à progressiva 
autonomia intelectual e profissional do estudante;  
Procedimentos avaliativos variados e periódicos, capazes de fornecer 
informações sobre o desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem. 
Flexibilização curricular que possibilite o aproveitamento de competências 
(conhecimentos, habilidades e atitudes) adquiridas fora do ambiente 
acadêmico, inclusive aquelas decorrentes de experiências profissionais 
consideradas relevantes para a área de formação. 
Art. 27 O sistema de organização curricular da UEA adota o regime letivo 
semestral. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, poderá ser adotado regime letivo 
diverso do previsto no caput, mediante aprovação da CAEG e do 
CONSUNIV. 
 

SEÇÃO II – DA ESTRUTURA E INTEGRALIZAÇÃO CURRICULAR 
Art. 28 A estrutura curricular é apresentada na forma de matriz curricular, 
contendo todos os componentes curriculares e suas respectivas ementas, 
com objetivo, bibliografia básica e complementar. 
Art. 29 A matriz curricular deverá explicitar a carga horária de cada 
componente curricular, de cada período letivo e a carga horária total do 
curso, necessária à integralização pelo estudante. 
§1º Considerando a necessidade de padronização institucional, de 
alinhamento à legislação vigente e de aprimoramento da operacionalização 
acadêmica, a organização curricular dos cursos de graduação da UEA 
passa a adotar exclusivamente a carga horária expressa em horas, em 
substituição ao sistema de créditos anteriormente utilizado como unidade 
de organização e integralização curricular. 
§2º Os cursos de graduação que possuam PPCs vigentes estruturados 
com base no sistema de créditos poderão mantê-lo até a aprovação de 
novo PPC, quando deverão se adequar à organização curricular em carga 
horária expressa em horas, nos termos desta Resolução. 
Art. 30 Em conformidade com a Resolução CNE/CES nº 2, de 18 de junho 
de 2007, a carga horária total dos cursos de graduação da UEA é 
mensurada em horas de 60 (sessenta) minutos, correspondentes às 
atividades acadêmicas e ao trabalho discente efetivo. 
§1º Para fins de organização de horários, logística de turnos e 
planejamento das atividades docentes, poderá ser utilizada a adoção da 
hora-aula com duração de 50 (cinquenta) minutos. 
§2º Nos casos em que for adotada a hora-aula de 50 (cinquenta) minutos, 
a conversão da carga horária dos componentes curriculares deverá 
observar a equivalência com a hora de 60 (sessenta) minutos exigida pela 
legislação federal, assegurando, no planejamento acadêmico, a adequada 
distribuição das atividades ao longo do período letivo, de modo a garantir 
o cumprimento integral da carga horária prevista no PPC e nas DCNs. 
Art. 31 A carga horária dos componentes curriculares deverá ser 
estabelecida em múltiplos de 15 (quinze) horas, observada a organização 
prevista no artigo anterior e em conformidade com a organização didático-
pedagógica institucional, com exceção para as Atividades 
Complementares e o Componente Curricular de Extensão Livre, conforme 
definidos nesta Resolução. 
Art. 32 A carga horária de atividade discente presencial não deverá 
exceder a 8 (oito) horas diárias, visando assegurar condições adequadas 
de aprendizagem e o tempo necessário para estudo individual e demais 
atividades acadêmicas. 
Art. 33 Deverão estar registrados na organização curricular: 
Os prazos mínimo e máximo para integralização do curso, conforme a 
legislação vigente; 
O tempo de vigência da matriz curricular, expresso em anos; 
O turno de funcionamento do curso, podendo ocorrer nos períodos 
matutino, vespertino, noturno ou integral. 
Parágrafo único. Caso o curso contemple componente curricular a ser 
desenvolvido no contraturno, essa condição deverá estar explicitada no 
PPC e nos editais de processos seletivos de ingresso, de modo a contribuir 
para a permanência e a conclusão do curso pelos estudantes. 

 
CAPÍTULO III – DOS COMPONENTES CURRICULARES 

SEÇÃO I – DA DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
Art. 34 Componente curricular é a unidade de organização dos conteúdos 
acadêmicos que integram o itinerário formativo do curso de graduação, 
possuindo nomenclatura, código, carga horária e, quando couber, pré-
requisitos. 
Art. 35 Os cursos de graduação da UEA poderão contemplar os seguintes 
componentes curriculares, cuja obrigatoriedade dependerá das DCNs, do 
CNCST, quando couber, e da legislação educacional e institucional 
vigente: 
a) Disciplinas Teóricas; 
b) Disciplinas Teórico Práticas; 
c) Estágio Curricular Supervisionado; 
d) Trabalho de Conclusão de Curso; Folha: 94
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e) Atividades Complementares; 
f) Componentes Curriculares de Extensão.  
§1º Os componentes curriculares Estágio Curricular Supervisionado, 
Trabalho de Conclusão de Curso, Atividades Complementares e Extensão 
possuem características específicas em cada curso, devendo ser regidos 
por regulamentos próprios, aprovados no âmbito do curso e anexos ao 
PPC. 
§2º A participação dos estudantes no Exame Nacional de Desempenho dos 
Estudantes (ENADE) e em outros processos de avaliação externa da 
educação superior, instituídos pelos órgãos reguladores, constitui 
componente curricular obrigatório, nos termos da legislação vigente, sendo 
a regularidade do estudante condição indispensável para a conclusão do 
curso e a colação de grau.  
§ 3º Compete às Coordenações de Curso a operacionalização dos 
procedimentos de inscrição, acompanhamento e orientação dos 
estudantes habilitados aos processos de avaliação externa da educação 
superior, sob coordenação da PROGRAD, observados os prazos e as 
normas vigentes. 
Art. 36 O Estágio Curricular Supervisionado consiste em atividade 
acadêmica orientada e supervisionada, desenvolvida em ambiente real de 
trabalho, que visa ao desenvolvimento de competências, habilidades e 
atitudes relacionadas à atuação profissional, contribuindo para a formação 
integral do estudante e sua inserção no mundo do trabalho. 
Art. 37 O Trabalho de Conclusão de Curso caracteriza-se como atividade 
acadêmica, desenvolvida sob orientação docente, que visa à 
sistematização, ao aprofundamento e à consolidação dos conhecimentos 
construídos ao longo do curso, podendo assumir diferentes formatos, 
conforme a natureza da área de formação. 
Art. 38 As Atividades Complementares consistem em conjunto de 
atividades acadêmicas, científicas, culturais ou de extensão, que 
contribuem para a flexibilização curricular e possibilitam o desenvolvimento 
de competências, habilidades e conhecimentos complementares aos 
adquiridos no curso. 
Art. 39 Os Componentes Curriculares de Extensão integram a organização 
curricular dos cursos de graduação, devendo estar previstos no PPC e 
compor, no mínimo, 10% (dez por cento) da carga horária total do curso, 
nos termos da legislação vigente. 
§1º A curricularização da extensão constitui processo interdisciplinar, 
educativo, cultural, científico e político, que promove a interação 
transformadora entre a universidade e a sociedade, por meio da produção 
e da aplicação do conhecimento, em articulação permanente com o ensino 
e a pesquisa. 
§2º Para fins desta Resolução, os Componentes Curriculares de Extensão 
organizam-se nas seguintes modalidades: 
Componente Curricular de Introdução à Extensão Universitária; 
Componentes Curriculares de Extensão Interdisciplinar; 
Componentes Curriculares de Extensão Livre. 
§3º Os Componentes Curriculares de Extensão deverão ser distribuídos ao 
longo da matriz curricular, de modo a assegurar a integração progressiva 
entre a formação acadêmica e a atuação junto à sociedade. 
§4º A avaliação da aprendizagem nos Componentes Curriculares de 
Extensão será realizada por meio de conceitos, considerando o 
cumprimento das atividades previstas, observando-se: 
Os conceitos atribuídos serão “CUMPRIDO” e “NÃO CUMPRIDO”; 
O conceito “CUMPRIDO” corresponderá ao desempenho equivalente às 
notas de 6,0 (seis) a 10,0 (dez); 
O conceito “NÃO CUMPRIDO” corresponderá ao desempenho equivalente 
às notas de 0,0 (zero) a 5,9 (cinco vírgula nove); 
Será considerado aprovado o estudante que obtiver conceito “CUMPRIDO” 
e, nos componentes com atividades presenciais, alcançar frequência 
mínima de 75% (setenta e cinco por cento); 
Nos componentes ofertados na modalidade a distância, a avaliação 
considerará exclusivamente o cumprimento das atividades previstas, não 
se aplicando o controle de frequência; 
Será considerado reprovado o estudante que obtiver conceito “NÃO 
CUMPRIDO” ou, nos componentes presenciais, não atingir a frequência 
mínima exigida. 
§5º As formas de organização, acompanhamento, avaliação e registro dos 
Componentes Curriculares de Extensão deverão estar disciplinadas em 
regulamento próprio do curso, anexo ao PPC. 
§6º Os procedimentos operacionais e orientações complementares 
relativos à curricularização da extensão no âmbito da UEA observarão as 
normativas institucionais vigentes. 
Art. 40 Os componentes curriculares classificam-se em obrigatórios, 
optativos e eletivos, em conformidade com a legislação vigente e com o 
PPC de cada curso. 
§1º Os componentes curriculares optativos destinam-se à flexibilização do 
percurso formativo, sendo de escolha do estudante dentre um conjunto 
previamente definido no PPC, com carga horária obrigatória para fins de 
integralização curricular. 
§2º Os componentes curriculares eletivos caracterizam-se pela livre 
escolha do estudante, podendo ser cursados em outros cursos da UEA, Folha: 95
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com o objetivo de ampliar sua formação acadêmica, sendo sua carga 
horária registrada no histórico escolar, sem contabilização para fins de 
integralização curricular. 
 

SEÇÃO II – DA ORGANIZAÇÃO 
Art. 41 Os componentes curriculares serão organizados de acordo com 
sua sequência formativa, podendo ser ofertados simultaneamente no 
mesmo período letivo ou de forma sequencial, por meio de módulos. 
§1º Admite-se o estabelecimento de pré-requisitos entre componentes 
curriculares, desde que os conhecimentos de um sejam considerados 
necessários à continuidade do processo formativo. 
§2º A quebra de pré-requisito somente será admitida em caráter 
excepcional, mediante justificativa acadêmica, parecer do docente 
responsável pelo componente curricular e aprovação pelo Colegiado de 
Curso e pela PROGRAD. 
Art. 42 Cada componente curricular, ofertado em um único período letivo, 
corresponde a um conjunto de conteúdos e atividades formativas, devendo 
estar detalhado no Plano de Ensino, elaborado em consonância com o 
PPC, o qual deverá conter, no mínimo: 
Ementa, conforme o PPC; 
Objetivos geral e específicos; 
Competências, compreendendo conhecimentos, habilidades e atitudes; 
Conteúdo programático; 
Metodologia de ensino-aprendizagem; 
Avaliação da aprendizagem; 
Cronograma de aulas; 
Bibliografia básica e complementar, conforme o PPC, podendo ser 
acrescida de outras referências. 
§1º Os conteúdos e atividades formativas que devam ser desenvolvidos 
em mais de um período letivo deverão ser organizados em componentes 
curriculares distintos, correspondentes a cada período. 
§2º A restrição a um único período letivo, prevista no caput, não se aplica 
ao Estágio Curricular Supervisionado, às Atividades Complementares e 
aos Componentes Curriculares de Extensão Livre. 
Art. 43. A organização curricular dos cursos de graduação deverá 
promover a mobilidade acadêmica interna, mediante a homogeneização de 
componentes curriculares de base comum entre cursos equivalentes 
ofertados em diferentes unidades da UEA, assegurando, sempre que 
possível, a adoção de mesma denominação e sigla, carga horária 
equivalente e ementário padronizado, com vistas ao aproveitamento de 
estudos, à equivalência formativa e à integração acadêmica institucional, 
cabendo à PROGRAD estabelecer diretrizes, supervisionar a 
implementação e zelar pela conformidade dessa padronização, 
resguardadas as especificidades locais devidamente justificadas no PPC. 
Art. 44 A criação de novos componentes curriculares optativos deverá ser 
apreciada pelo NDE e submetida à aprovação do Colegiado de Curso e do 
Conselho Acadêmico da Unidade, sendo, em seguida, analisada pela CAE, 
que encaminhará o processo para registro na Secretaria Acadêmica Geral 
(SAG). 
Parágrafo único. Quando a alteração implicar reformulação curricular, 
decorrente da redefinição dos objetivos do curso, do perfil do egresso, de 
mudanças no paradigma formativo ou de atualização da legislação, o NDE 
deverá elaborar novo PPC, observando as disposições do Capítulo I desta 
Resolução. 
Art. 45 Nos cursos de graduação presenciais da UEA, a inclusão de carga 
horária com uso de tecnologias de informação e comunicação poderá 
ocorrer por meio de atividades a distância, síncronas ou assíncronas, 
desde que previstas no PPC, observadas as Diretrizes Curriculares 
Nacionais e a legislação vigente, limitada a, no máximo, 20% (vinte por 
cento) da carga horária total do curso. 
§1º O disposto no caput não se aplica aos cursos cuja legislação específica 
estabeleça restrições quanto à oferta de atividades a distância, devendo 
ser observadas as normas vigentes para cada área de formação.  
§2º A utilização de atividades a distância deverá estar explicitada no PPC, 
com a indicação dos componentes curriculares, das cargas horárias 
correspondentes e das metodologias adotadas. 
§3º A inclusão de carga horária com uso de tecnologias de informação e 
comunicação nos cursos presenciais deverá assegurar a qualidade do 
processo de ensino e aprendizagem, a interação entre docentes e 
estudantes e a coerência com o perfil do egresso e as competências 
previstas no PPC. 
§4º Nos cursos cuja legislação específica veda a oferta de atividades a 
distância, os componentes curriculares deverão ser integralmente 
ofertados na modalidade presencial, admitindo-se, exclusivamente de 
forma complementar, o uso de tecnologias de informação e comunicação 
no processo de ensino e aprendizagem. 
 

TÍTULO III 
DA REGULAÇÃO DO CURSO 

Art. 46 Para fins de regulação do curso em nível de reconhecimento, 
conforme a legislação vigente do CEE/AM, imediatamente após o 
transcurso de 2/3 (dois terços) da integralização curricular da primeira Folha: 96
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turma, o PPC deverá ser protocolado no CEE/AM, acompanhado dos 
documentos que compõem o Dossiê do Curso. 
Parágrafo único. O Dossiê do Curso será composto, no mínimo, pelos 
seguintes documentos: 
Base legal institucional, incluindo o Regimento da UEA e seus atos oficiais 
de aprovação; 
Resolução publicada no DOE/AM que autorizou a criação do curso e/ou a 
ampliação da oferta; 
Resolução publicada no DOE/AM que aprovou o PPC; 
PPC devidamente aprovado no CONSUNIV; 
Atas referentes ao processo de construção e aprovação do PPC no NDE e 
no Colegiado de Curso; 
Relatório de autoavaliação do curso. 
Art. 47 Para cumprimento do prazo estabelecido na legislação do CEE/AM 
e considerando o trâmite interno da UEA, o PPC deverá ser encaminhado 
à CAE imediatamente após o transcurso de 1/3 (um terço) da integralização 
curricular da primeira turma. 
Art. 48 Para fins de regulação do curso em nível de renovação de 
reconhecimento, conforme a legislação vigente do CEE/AM, 
imediatamente após o transcurso de 2/3 (dois terços) do prazo concedido 
no reconhecimento anterior, o PPC deverá ser protocolado no CEE/AM, 
acompanhado dos documentos que compõem o Dossiê do Curso, 
conforme disposto no Art. 41 desta Resolução. 
Parágrafo único. O curso reconhecido cujo PPC não apresente alterações 
e que tenha obtido conceito 5 (cinco) na avaliação externa poderá ser 
dispensado de visita in loco, conforme disposto na legislação vigente do 
CEE/AM. 
Art. 49 Para cumprimento do prazo estabelecido na legislação do CEE/AM 
e considerando o trâmite interno da UEA, o PPC deverá ser encaminhado 
à CAE imediatamente após o transcurso de 1/3 (um terço) do prazo 
concedido no reconhecimento anterior. 
 

TÍTULO IV 
DO CALENDÁRIO ACADÊMICO 

Art. 50 O Calendário Acadêmico é elaborado de forma conjunta pela 
PROGRAD e SAG, com posterior aprovação pelo CONSUNIV, tendo por 
finalidade estabelecer a previsão dos dias e períodos destinados à 
realização das atividades acadêmicas, em conformidade com a legislação 
vigente. 
Art. 51 O ano letivo regular, independentemente do ano civil, terá a 
duração mínima de 200 (duzentos) dias de trabalho acadêmico efetivo, 
distribuídos em 2 (dois) semestres letivos de 100 (cem) dias cada, 
mediante a utilização de sábados letivos, excluído o tempo reservado para 
provas finais. 
§1º Considera-se dia letivo aquele em que são oficialmente realizadas 
aulas ou atividades integrantes do currículo, com registro de presença 
discente e docente. 
§2º Os dias letivos previstos no calendário acadêmico somente poderão 
ser suspensos em decorrência de situações excepcionais devidamente 
justificadas, ficando sujeitos à compensação em carga horária 
correspondente.  
§3º A realização das provas finais deve ocorrer exclusivamente nas datas 
estabelecidas no calendário acadêmico dos cursos regulares de 
graduação, conforme previsto na norma vigente de verificação da 
aprendizagem. 
§4º Para fins de planejamento pedagógico e elaboração dos Planos de 
Ensino, a carga horária dos componentes curriculares será organizada em 
15 (quinze) semanas letivas, em conformidade com a padronização 
institucional das cargas horárias em múltiplos de 15 (quinze). 
 

TÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 52 Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pela 
PROGRAD, observadas as normas institucionais e a legislação vigente. 
Art. 53 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogada a Resolução nº 23/2019-CONSUNIV/UEA e demais disposições 
em contrário. 

Folha: 97
A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://edoc.amazonas.am.gov.br/C891.6186.8D71.8DBA/C36483A1
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